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    PREFÁCIO




    Os usos recentes das novas tecnologias digitais, notadamente a automação de inúmeras atividades econômicas e profissionais, parecem estar em rota de colisão com a normativa constitucional pela busca pelo pleno emprego, bem como com objetivos civilizatórios caros à sociedade brasileira, como o de erradicar a pobreza e a marginalização.




    Mesmo em países de economia avançada, estudos apontam que mais de 50% dos empregos encontra-se sob risco de automação. Não há qualquer indicativo conhecido de que o caso do mercado de trabalho brasileiro seja diverso. Pelo contrário, a Quarta Revolução Industrial, maximizada pelo uso de inteligência artificial e automação progressiva em todos os campos potencializa as fragilidades históricas de nosso mercado interno, especialmente do mercado de trabalho. E ainda teremos de incluir, em qualquer mapeamento dos efeitos laborais da Era Digital, a recentíssima onda de demissões em massa promovida por esses novos atores do mercado global, que são empresas com enorme poderio econômico, as chamadas Big Techs. Aliás, era justamente deste novo setor que se supunha pudessem partir as elevadas demandas por novas profissões e postos de trabalho após as perdas de empregabilidade de atividades que vão sendo superadas pelas tecnologias.




    Um ataque aos postos de trabalho e à distribuição menos concentrada da riqueza nacional parece estar em curso por força da ação tecnológica operante à margem do Direito posto. É preciso compreender e enfrentar o tema, com a máxima urgência.




    A tese da Doutora Fernanda Gurgel Raposo, com amplíssima pesquisa e reflexão, aqui publicada, estabelece, com muita precisão, exatamente essas relações entre a criação tão acelerada quanto descontrolada de novas tecnologias e a empregabilidade, traçando como eixo o combate à desigualdade. Para tanto, o foco não é uma empregabilidade considerada meramente em termos quantitativos, mas sim a dimensão essencial que o trabalho na sociedade possui para fins de desenvolvimento pleno.




    É ainda imperioso romper a histórica trajetória de concentração de renda e desigualdades, assimetrias e exclusões que têm caracterizado a vida econômica nacional. Porém, sem a reflexão mais profunda e conscientização sobre os usos e impactos das novas tecnologias, qualquer Estado se torna incapaz de planejar minimamente seu futuro e passa a se desencontrar de seu próprio presente.




    Do anunciado embate entre automação e desenvolvimento social, a disputa não é apenas pela manutenção de um mercado de trabalho humano, mas sobretudo uma disputa de poder, ou melhor, uma luta pelo desempoderamento do Estado e da sociedade, especialmente com o progressivo encerramento de uma classe média que ainda ensaiava emergir.




    A autora inova ao propor o abandono “na posição finalística da redução de desigualdades na elaboração e execução de políticas econômicas”, construindo, a partir daí, uma tese que merece ser considerada por todos que estão ocupados e preocupados com a manutenção desse sistema que tem reproduzido os problemas e déficits históricos.




    A autora sustenta que a “balança da viabilidade” a permitir que custos financeiros e necessidades humanas sejam grandezas ou ônus comparáveis não pode permanecer sendo utilizada na redução das desigualdades. E tanto dados históricos como elementos normativos são utilizados, aqui, pela Doutora Fernanda Raposo.




    É um novo e necessário olhar, que elabora e explicita um pressuposto imprescindível para bem realizar o planejamento e a programação das políticas públicas no Brasil de hoje.




    André Ramos Tavares




    Ministro do Tribunal Superior Eleitoral e Professor Titular da Faculdade




    de Direito do Largo de São Francisco – USP.


  




  

    INTRODUÇÃO




    Duas podem ser as profecias autorrealizáveis que se anunciam ao Brasil ainda para este século: “muitos empregos vão desaparecer” e “as desigualdades vão aumentar”, isso porque a automação, ou a substituição de trabalhadores por dispositivos operados por Inteligência Artificial, tem gerado diversas pesquisas sobre empregabilidade na nova era tecnológica com resultados preocupantes. Mas será que existe alguma saída para evitar esse prenúncio?




    Como toda profecia autorrealizável, estas poderão se tornar um fato se nada for feito, ou se a crença nas previsões anunciadas for tomada por verdade, de modo tal que as decisões políticas e de governo, no curso do tempo, acabem por concretizá-la. Ao menos é o que se extrai da coletânea de disposições teóricas e resultados de pesquisas sobre o futuro da humanidade que serviram de base à pesquisa que subsidia a presente tese, considerando o contexto social anunciado pela automação de empregos, decorrente da Revolução e/ou da Indústria 4.0. Insta destacar que as referidas e alarmantes previsões abarcam países ditos periféricos e centrais, mas não inserem nessa conta uma possível mudança de direção resultado de tomadas de decisão governamental. Nesse sentido, as previsões acabam por repetir as falhas de algumas correntes tradicionais da análise econômica que convencionaram se apoiar em teorias que ignoram o fator “mudança comportamental social”.




    No caso das previsões supracitadas, elas foram elaboradas considerando as posturas atuais de governos, e os avanços tecnológicos oriundos dessa mudança paradigmática a que se convencionou chamar ora de Indústria 4.0, ora de Revolução 4.0 (terminologias e conceitos que serão explorados em extrato oportuno desta pesquisa). Mas de que previsões estamos falando? Para iniciar as justificativas sociais e científicas da pesquisa, traremos um levantamento de dados feito por Albuquerque et. al. (2019), para a realidade brasileira, segundo os quais tanto em países desenvolvidos quanto em países em desenvolvimento, paira sobre a vida dos empregados formais (e mesmo informais) a sombra do desemprego causado pela automação, e boa parte dessa preocupação se atribui especificamente às tecnologias oriundas do Aprendizado de Máquinas, que tem se revelado como uma alternativa à substituição completa de mão de obra em setores com alto índice de empregabilidade no Brasil. Capítulo de tese foi designado para explicar que tecnologias são essas, e porque elas oferecem riscos altos à substituição de trabalhadores no país. De pronto cabe justificar que entre todos os dispositivos operados por Inteligência Artificial, a Tecnologia por Aprendizagem de Máquinas (ou Machine Learning) é o que mais aparece nos estudos sobre substituição de mão de obra humana e, por isso, esta aparece recorrentemente no capítulo designado a apresentação desses estudos e dados secundários.




    Ainda sobre a pesquisa supracitada, os autores trazem, como exemplo, um caso no Brasil que marcou uma greve de funcionários da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos (Correios), em março de 2018, e que teve entre as reivindicações do movimento o retorno de um cargo eliminado pelos órgãos diretivos da empresa. Esse assunto entrou na pauta da greve após demissão ou realocação dos ocupantes desse cargo em outras tarefas justamente por causa de um processo de automatização de produção da referida empresa pública. A atividade consistia em selecionar e verificar manualmente cada encomenda e depois separá-la segundo o destino, uma função classificada pelos estudiosos dos riscos da automação para os postos de trabalho como rotineira, mecânica e que não exige habilidades cognitivas, principalmente porque não demanda tomada de decisões. Tratamos dessas classificações no capítulo segundo, quando apresentamos conceitos e classificações que envolvem o contexto do objeto da pesquisa.




    Para fins de justificativa, gostaríamos de tomar o caso como um exemplo, já no Brasil, do impacto da automação sobre a extinção de empregos, e a consequente resistência da classe trabalhadora pela manutenção do seu meio de subsistência. A literatura selecionada demonstra que essa extinção de postos de trabalho, pelo advento da automação, não é um problema a ser enfrentado apenas pelo Brasil, e já há estudos com previsões que trazem percentuais de postos de trabalho em risco iminente de extinção. Pajarinen e Rouvinen (2014) ao estudar a realidade da Finlândia, por exemplo, afirmam que já é possível prever que 35,7% dos empregos estão sob alto risco de automação naquele país, enquanto Brzeski e Burk (2015) estimam que na Alemanha esse percentual pode chegar a 59%. No mesmo sentido, Bowles (2014) afirma que, no caso da Europa, a parcela de postos de trabalho sob o mesmo risco está entre 45% e 60%. Esses dados nos permitem perceber que há uma variação percentual de riscos de extinção de postos de trabalho significativa entre países, mesmo quando comparamos países com realidades econômicas semelhantes, como foi o caso daqueles de economia central, supracitados. As razões para essa variação também são preocupação dos estudos de Albuquerque et. al. (2019, p. 11), porque esses pesquisadores encontraram dados que os permitem afirmar que a referida diferença encontra coerência e relação de causalidade na diversidade das organizações de trabalho, ou de nível educacional desses trabalhadores, em cada país. Explorar análises com base em realidades de outros países nos permite compreender as variáveis envolvidas nos riscos, e isso também foi bastante relevante na apresentação das considerações finais para a realidade brasileira.




    De igual modo, movidos pela mesma preocupação de garantir a eficiência das previsões sobre as características dos postos de trabalho em risco pela automação, em uma análise específica dos casos dos países da Organização para a Cooperação e o Desenvolvimento Econômico (OCDE), Arntz, Gregory e Zierahn (2016) concluíram que há um elemento relevante nas atividades potencialmente automatizáveis, que é justamente o nível educacional exigido pela tarefa. Segundo eles, a probabilidade de extinção do posto pela automação diminui conforme aumenta o nível educacional exigido pelo trabalho. Nesse sentido, os trabalhadores com níveis de qualificação inferiores seriam os que enfrentariam os maiores riscos de terem as suas ocupações profissionais substituídas por máquinas. Todavia, outras pesquisas e teorias comprovam que essas previsões ainda estão distantes de serem conclusivas, e percentuais distintos se apresentam conforme se distingue o período pesquisado e o método adotado para elaborações das referidas projeções.




    Transpondo as reflexões para o Brasil, um relatório intitulado “Desafios da Nação”, do IPEA, destaca que já existem atividades que exigem habilidades cognitivas - que até então eram tidas como aquelas que apresentam baixa ou nenhuma probabilidade de automação -, enfrentando o risco de passarem pela substituição dos seus trabalhadores por máquinas. Há pesquisas específicas que apontam inclusive um alto nível de eficiência da Tecnologia por Aprendizado de Máquinas no diagnóstico de doenças dermatológicas, o que já desafia parte das atribuições de competência da medicina. Ademais, o referido documento também afirma que entre os anos de 2035 e 2075 aproximadamente metade de todas as atividades atuais podem ser automatizadas e, segundo o documento, isso depende exclusivamente da viabilidade técnica, dos custos de desenvolvimento, da regulação do mercado de trabalho e da aceitação social. (BRYNJOLFSSON; MITCHELL, 2017; IPEA, 2018).




    Isso nos leva a crer que a chamada Revolução 4.0 consiste também num movimento de mudança na forma de produzir bens e de prestar serviços que põe à disposição do mercado mecanismos de otimização da produção pela maximização dos lucros que têm preocupado os pesquisadores que se dispuseram a elaborar previsões sobre empregabilidade, desemprego e, consequentemente, desigualdade, nessa nova era. Longe de pretender fazer previsões sobre o futuro, posto que não integra o rol de objetivos da presente pesquisa e nem acreditamos nessa possibilidade, voltamos a destacar as conclusões do IPEA (2018) que acabamos de citar, segundo o qual a substituição em massa desses postos de trabalho poderá ter resultados diferentes a depender da aceitação social e da regulação de mercado, entre outros requisitos supramencionados, conforme já expusemos. Reiteramos, pois é nesse ponto que a atuação do Estado pode alterar os resultados da incorporação dessas novas tecnologias aos processos de produção no Brasil, e nossas pesquisas nos levaram a concordar com Atkinson (2015, p. 335), no ponto em que este considera que é a política doméstica que determina o impacto da extensão da desigualdade econômica de um país, e ele assim afirma baseado na observação de que existem países que enfrentam problemas externos semelhantes entre si, mas apresentam índices de desigualdades distintos.




    Ademais, na propositura de uma estratégia de redução de desigualdades, considerando a realidade de países desenvolvidos, que foi o objeto do seu estudo e pesquisa, Atkinson (2015) apresenta a garantia do pleno emprego, com distribuição de remuneração justa, bem como uma propriedade de capitais mais igualitária como medidas essenciais ao projeto. Segundo o autor, a garantia de pleno emprego seria uma das soluções viáveis à redução de desigualdades, e isso respalda duas das afirmações que endossam a nossa preocupação quando da elaboração do problema da presente pesquisa, e organizamos aqui como forma de integrar a nossa justificativa, e são elas: 1) a velocidade das alterações provocadas pelos avanços da tecnologia tem obstado a adaptação social aos novos contextos, em tempo; 2) desemprego e desigualdade andam juntos, e o crescimento do primeiro pode impactar o crescimento do segundo.




    Voltamos ao ponto central do problema da pesquisa: e se a empregabilidade estiver severamente comprometida pela automação? Essa indagação, ao lado da possibilidade desse processo aumentar as desigualdades, especialmente no Brasil, bem como da ausência de debates sobre o papel do direito econômico brasileiro no enfrentamento desse tipo de problemática, se apresentaram como justificativas social, jurídica e científica da tese aqui construída. Por nesse motivo, a pesquisa realizada teve a escolha do seu tema motivada, entre outros, pelo receio de ver concretizada uma terceira profecia autorrealizável, velha conhecida do nosso país, qual seja, a de que somos um país subdesenvolvido e, portanto, escasso em recursos que viabilizem um progresso com igualdade. O bom e velho discurso da escassez.




    Diversos são os argumentos daqueles que defendem uma mudança estrutural na política brasileira, a partir da inserção de novos valores nos pilares legislativos do país, na tentativa de convencer, aos que creem na essencialidade do Estado enquanto agente propulsor de ações capazes de promover um desenvolvimento democrático, igualitário e sustentável, de que essa forma de fazer política e governança está deveras ultrapassada. Essa corrente de pensamento que se alimenta de elementos do neoliberalismo e que parece ter contaminado de forma mais evidente algumas campanhas eleitorais nos últimos tempos, precisa ser melhor avaliada, especialmente no tocante ao papel atribuído ao Estado, conquanto se tenta reduzir a sua importância, num país periférico e com demandas de superação do subdesenvolvimento próprias, como é o caso do Brasil.




    O trabalho de pesquisa que desenvolvemos e apresentamos nesta tese não se ateve a debater posicionamentos ideológicos propulsores de políticas de governos ou de campanhas eleitorais, mas iniciamos nossa apresentação destacando que a pesquisa foi desenvolvida num momento político de receptividade a um discurso que tenta minimizar o lugar do Estado na promoção do crescimento econômico, no país. E, sobre essa afirmação, nos cabem duas observações importantes. A primeira diz respeito a sua base, e adiantamos que esta se pautou nos últimos movimentos políticos do país, desde o impeachment da ex-presidente Dilma Rousseff, até as eleições do atual presidente Jair Messias Bolsonaro, passando por todas as ações e intenções políticas durante uma pandemia. A segunda diz respeito ao uso dos termos crescimento econômico e desenvolvimento econômico, e não à toa associamos a essa nova política uma preocupação com o crescimento econômico, abandonando qualquer possibilidade de uso do termo desenvolvimento econômico, pois nos filiamos à corrente teórica de Celso Furtado (2013a), segundo o qual os termos supracitados, que podem ser equivocadamente tomados por sinônimos, na realidade não se equivalem, pois o desenvolvimento só se verifica onde há projeto social subjacente. Além disso, concordamos também com o autor, quando este complementa a referida distinção ao dizer que não há mais como olvidar a dimensão política do desenvolvimento, especialmente porque a história nos mostra que esse processo não consiste em uma evolução automática e inercial, mas antes como resultado de pressões políticas da população. E esta é uma das razões pela qual retomamos, nos debates teóricos que inauguram o presente trabalho, o lugar do bem comum e da vontade geral desde as contribuições de Jean Jacques Rousseau na teoria do Contrato Social.




    Considerados esses aspectos supra expostos, cumpre apresentar o tema da presente tese, qual seja, a necessidade de o Estado brasileiro instituir mudança na forma de estruturação de ações capazes de reduzir desigualdades sociais e econômicas, para superação do subdesenvolvimento, considerados os novos obstáculos relacionados à manutenção de postos de trabalho nos sistemas produtivos de bens e serviços, anunciados pela inteligência artificial. Ademais, justificamos a escolha do tema pela atualidade do debate, não somente no Brasil, mas em todo o mundo, bem como pela relevância de refletirmos sobre novas estratégias públicas, operadas através das ferramentas do Direito Econômico, na implementação de políticas desenvolvimentistas que considerem seriamente a redução de desigualdades socioeconômicas como medida urgente, necessária e, enfim, inadiável. E este é um problema que, mesmo antes do advento dos riscos à empregabilidade associados às novas possibilidades de automação, não parecia haver encontrado um caminho de solução viável no Brasil.




    Em suma, a pesquisa realizada foi construída a partir do seguinte problema: Como o Estado brasileiro pode implementar políticas capazes de reduzir as desigualdades econômicas e sociais, a partir dos desafios que a automação oferece à empregabilidade no país? Para tanto, teve como objetivo central a identificação dos desafios que a inteligência artificial apresenta ao mercado de trabalho brasileiro para, a partir dos estudos sobre as ferramentas do direito econômico disponíveis ao Estado, apresentar uma nova forma de pensar as estratégicas econômicas de desenvolvimento. As conclusões da pesquisa apresentam uma mudança nos elementos que integram o planejamento de uma política econômica, reposicionando o potencial de reduzir desigualdades como prova a qual as ações de governo devem se submeter, para que possamos seguir implementando estratégias efetivas de superação do subdesenvolvimento. E já antecipamos que “prova”, para fins daquilo que defendemos ao final desta pesquisa, não assume, nesse estudo, a mesma acepção que é familiar e comum ao direito, mas toma emprestada a semântica desse vocábulo nas provocações de Nietzsche sobre o eterno retorno, associada ao lugar que acreditamos ser exatamente aquele que o velho cálculo do custo-benefício sempre ocupou nas aprovações, planejamentos, implementações e extinções de políticas públicas no Brasil. De etapa preliminar capaz de reprovar ou aprovar um programa quando este ainda consiste numa ideia. Avaliação preliminar determinante ao prosseguimento de uma política a etapas subsequentes.




    Por essa razão, nos propusemos a começar os trabalhos pela apresentação de debates sobre as desigualdades sociais e o papel da sua redução nas políticas de desenvolvimento econômico e sustentável, a seguir passamos à análise das trajetórias das desigualdades e das soluções já apresentadas no Brasil, bem como à correlação entre desigualdades econômicas, trabalho e consumo. E, assim, inauguramos os estudos no primeiro capítulo da tese, construído a partir de pesquisa bibliográfica e de análise de conteúdo, assim como nos demais capítulos. No segundo capítulo nos propusemos a tratar da relação entre inteligência artificial, automação de processos de produção de bens e prestação de serviços, e desigualdade econômica, explorando os dados já disponíveis - e aqui se soma à metodologia já apresentada, também a análise de dados secundários de bases públicas -, e pesquisas já realizadas, que tratassem do potencial de automação de postos de trabalho no Brasil e no mundo. Cumpre destacar que aqui também dialogamos com a já apresentada relação entre trabalho e desigualdade, para fechamento da ligação da tríade.




    Por fim, no terceiro e último capítulo, nos propusemos a abordar as estratégias à disposição do Estado no planejamento de ações capazes de garantir democracia econômica, num cenário de incertezas sobre o resultado da disputa de espaços entre máquinas e trabalhadores, de forma tão avassaladora como em nenhuma das Revoluções Industriais (“anteriores”, se se convencionamos o uso do termo Quarta Revolução ou Revolução 4.0 para o advento da nova problemática que apresentamos). Isso porque acreditamos que o resultado desse embate, especialmente em relação à eficiência de ações para redução de desigualdades, depende majoritariamente de escolhas políticas e de um planejamento que considere o bem comum e a vontade geral, compreendidos não só em termos óbvios fundados no sentido imediato das expressões, mas também no sentido e no lugar que lhe foi atribuído por Rousseau nos discursos sobre o pacto social. Falamos sobre isso no primeiro capítulo a seguir.




    Por essa razão, defendemos a necessidade de inversão na lógica de etapas pelas quais uma política precisa passar para ser implementada, para que a redução de desigualdades deixe de ser uma das finalidades de ações específicas do Estado, e passe a integrar os critérios de estruturação de programas econômicos. Ademais, os resultados das pesquisas apresentadas nesta tese revelam que o deslocamento do potencial de redução de desigualdades de etapa finalística para fase estrutural precisa ser materializado para que a inteligência artificial não se torne mais um entrave à ampliação de igualdade de acesso, renda e condições de vida no país. Defendemos que abandonar a posição finalística da redução de desigualdades na elaboração e execução de políticas econômicas, para assumi-la como elemento estrutural, como uma prova a priori pela qual os planejamentos de ações do Estado com impactos econômicos e sociais devem passar, é uma forma de dar continuidade às conquistas dos últimos anos, nessa trajetória, apesar dos novos desafios. Mudança disruptiva nas relações entre mão de obra e meios de produção requerem mudança disruptiva na ótica sobre as relações econômicas e sociais brasileiras.


  




  

    1. O LUGAR SOCIAL DA DESIGUALDADE




    Os capítulos iniciais da presente tese se propõem a apresentar um panorama das duas variáveis que integram o problema de pesquisa para, a partir disso, poder trazer à tona os debates que cercam as referidas temáticas. É somente a partir das exposições desses elementos, que podemos chamar de contextuais, que as exposições sobre as peculiaridades das demandas brasileiras para a superação do subdesenvolvimento, assim como as ferramentas do direito econômico à disposição do Estado para enfrentamento desses desafios, garantida a integridade da democracia, poderão ser expostas ou abordadas, melhor.




    Optamos por começar o desenho do contexto em que se insere a nossa problemática tratando de uma demanda já conhecida nossa, e que aparece como entrave ao desenvolvimento, à democracia e ao pleno gozo de determinadas liberdades, tanto em pesquisas e estudos teóricos que tratam da realidade de países desenvolvidos, quanto de países em desenvolvimento, e estamos falando da desigualdade econômica e social. E, para chegarmos à correlação entre esse elemento e a inteligência artificial, de que trataremos no capítulo segundo, abordaremos o lugar social da desigualdade à luz das teorias sobre o assunto, a partir da forma como essa se relaciona e é determinante para o exercício da liberdade individual, da democracia, e para a superação do subdesenvolvimento. Em seguida, para tratarmos da realidade brasileira e das tentativas de redução das desigualdades sociais e econômicas no país, abrimos um segundo subcapítulo, e exploramos algumas pesquisas recentes sobre políticas que deram certo no Brasil. Por fim, abordamos no encerramento desse capítulo introdutório a intersecção entre empregabilidade e consumo nas medidas que têm sido adotadas para tratar de desigualdade econômica, especialmente em países em desenvolvimento.




    Os estudos explorados nesse capítulo primeiro, partem de elementos da vida em sociedade que nascem com o contrato social e que estão intimamente ligados a garantias individuais e coletivas que consistem em funções típicas do Estado. Isso porque entendemos necessária a apresentação de um panorama sobre como as desigualdades são prejudiciais à vida em sociedade e sobre o quanto elas obstam o exercício de outros direitos ou benesses da vida em contexto de coletividade. É por essa razão, e não outra, que iniciamos a apresentação da pesquisa da presente tese evidenciando como a ausência de maior igualdade obsta o gozo pleno de liberdades, que estão garantidas expressa ou tacitamente no nosso ordenamento jurídico, a concretização dos valores democráticos, e mesmo todos os benefícios de que poderíamos usufruir se vivêssemos num país que estivesse pondo em prática um projeto de superação do subdesenvolvimento, com enfoque em políticas para garantia do bem-estar coletivo, de que se pode gozar quando se vive numa sociedade menos desigual.




    Por essa razão, nas exposições iniciais sobre o lugar social da desigualdade, nos propusemos a falar sobre liberdade, democracia e desenvolvimento a partir das relações entre esses pilares da vida em sociedade e as desigualdades sociais e econômicas e, para tanto, optamos por dividir esse primeiro subcapítulo em três partes que se destinaram a: 1) explorar referenciais que correlacionaram desigualdade à liberdade individual; 2) aprofundar os referenciais teóricos que situam a igualdade como pilar da democracia; e 3) investigar a relação entre políticas que buscam igualdade e os impactos dessas sobre o desenvolvimento. Assim, trabalhamos aspectos teóricos e conceituais sobre a importância de se pensar a redução de desigualdades, não apenas porque igualdade deveria ser um direito já conquistado, especialmente a igualdade de acesso, mas também porque sociedades muito desiguais enfrentam uma série de outros problemas decorrentes deste, e que obstam o bem-estar individual e coletivo, que entendemos ser um dos objetivos imediatos da vida em sociedade organizada a partir do contrato social. Fato é que entre os problemas que surgem a partir dos altos índices de desigualdade econômica e social estão as limitações ao exercício da liberdade, à representação que caracteriza uma democracia e à permanência de políticas de desenvolvimento econômico, que contemplem projetos sociais estruturais.




    Na sequência, o subcapítulo dois, que trata dos percursos brasileiros para uma sociedade menos desigual, e nos coloca frente a frente com o lugar social que as políticas brasileiras têm situado a pobreza e a marginalização no país, foi subdividido em duas seções, que evidenciaram: 1) as raízes e parte da história da concentração de renda no Brasil; 2) os impactos das nossas desigualdades sobre o exercício da cidadania. A justificativa para a abertura de um espaço no texto para trazer as iniciativas brasileiras que já deram certo, bem como todos os obstáculos a uma melhor distribuição de renda e riqueza, é que se trata de um debate extremamente relevante para melhor compreender o papel do Estado na instituição de políticas de redução de desigualdade, considerados os novos desafios à empregabilidade que a tecnologia anuncia, que tratamos no segundo capítulo de tese. Conhecer os nossos avanços e desafios, mesmo antes do novo contexto, nos permite pensar como podemos aprender com a experiência e o que dessa trajetória nos serve ao enfretamento dessa nova realidade. Por isso traçamos o referido panorama que será retomado nas exposições do capítulo final da presente pesquisa.




    Por fim, o terceiro e último subcapítulo, trata da relação entre trabalho, desigualdade e consumo, e nos permite perceber o lugar social da renda oriunda do labor e as mudanças no padrão de dispêndios financeiros nos estudos sobre desigualdade econômica, especialmente no Brasil. O extrato que separamos para abordagem do assunto foi subdividido em três partes em que falamos sobre: 1) a realidade da desigualdade regional do trabalho no Brasil; 2) os impactos remuneratórios seletivos, que indicam que os trabalhos de baixa qualificação têm sofrido recorrente desvalorização de remuneração; e 3) a relação entre bem-estar, renda e pleno emprego a partir do consumo, e de que forma essas intersecções dialogam com a redução de desigualdades. Isso porque num país periférico como o Brasil, a maior parte ou a totalidade da renda de um percentual alto de indivíduos decorre do trabalho, e as políticas de proteção à empregabilidade ou aos salários produzem efeitos significativos sobre o bem-estar individual e coletivo, sobre a circulação de renda pelo consumo, e sobre o desenvolvimento, da mesma forma que políticas de transferência de renda em si. Em todos os casos, os efeitos dessas políticas são mais evidentes quando as ações de valorização da renda conseguem manter estabilidade por algum tempo.




    Antes, no entanto, cumpre abrir parênteses para explicar dois pontos.




    O primeiro diz respeito ao uso do termo “desigualdade”, na presente tese. Reconhecemos que diversas são as nuances da terminologia que se apresenta com acepção lato sensu supracitada. Em termos de abordagem de pesquisa que tem por enfoque o lugar social disto que parece ser um câncer dentro de uma estrutura social e econômica organizada a partir do capitalismo, é possível pensar em vários desdobramentos dentro de um só termo, e são eles: desigualdade de gênero, desigualdade econômica, desigualdade social, desigualdade de classe, desigualdade regional, entre outras. Contudo, mister registrar, já em sede introdutória capitular, que optamos por reduzir “desigualdade econômica e social” ao termo sintético “desigualdade” em diversos trechos do texto desta tese. Não por acreditarmos que desigualdade se reduza a esse sentido somente, mas por escolha deliberada e consciente de um significante de extensão mais reduzida, para um significado que acreditamos já ter ficado claro nos parágrafos de apresentação e introdução da tese. Eis a razão do uso e não outra. Em assim sendo, o termo desigualdade(s) será usado para fazer referência à desigualdade econômica e social, que é a acepção correlata ao estudo que aqui apresentamos.




    O segundo ponto diz respeito a uma explicação sobre o último subcapítulo desse capítulo primeiro. Cumpre justificar que escolhemos trabalhar desigualdade e trabalho, juntamente com a perspectiva do consumo, porque entendemos que é possível reduzir desigualdade a partir de uma mudança na distribuição da renda e da riqueza, e a isso chamamos de dimensão monetária da igualdade - assim como o cunhou Marta Arretche (2018) nas suas pesquisas sobre o Brasil -, mas também através da inclusão das camadas mais pobres da população em acesso a serviços básicos capazes de garantir dignidade e bem-estar, a que chamamos de dimensão não-monetária da redução de desigualdade, termo também emprestado da pesquisadora supracitada. Esse é o segundo ponto.




    Além disso, existem indícios científicos de que alterações nos indicadores de trabalho, renda e consumo impactam diretamente a dignidade, a liberdade e o bem-estar de toda coletividade, alterando, consequentemente, os índices de desigualdade de qualquer país. Isso porque, mesmo quando a desigualdade se reduz pela garantia de acesso a serviços básicos, como previdência, educação e saúde, isso também tem potencial de alterar a satisfação das pessoas em relação à vida, especialmente porque elas também passam a dispor de renda para despender em poupança, lazer e/ou entretenimento, por exemplo, e porque vivemos num modelo capitalista que ainda consegue vender o consumo como expressão de sucesso e como elemento gerador de felicidade. Não é parte dessa proposta questionar a legitimidade desse viés, e precisamos partir desse padrão enraizado na nossa sociedade para explorar as estratégias em termos de políticas públicas que já foram efetivas em garantir esse bem-estar que o consumo promove, especialmente as ações que visaram a valorização da mão de obra em maciça oferta no Brasil, e a proteção dos valores reais dos salários.




    E aqui abrimos parênteses para registrar que essa sensação de bem-estar que se manifesta em associação à mudança positiva na condição econômica, foi considerada um indicador de estabilidade do contrato social nas análises do World Social Report 2020, um relatório do Departamento de Assuntos Econômicos e Sociais da Organização das Nações Unidas (ONU), que desenvolve pesquisas para atender a finalidades do Conselho Econômico e Social. Segundo a ONU (2020), neste documento, a mobilidade social e econômica interfere nas aspirações individuais e na sensação de bem-estar das pessoas. A partir dos dados analisados a referida organização conclui que as barreiras à mobilidade ascendente, sejam elas resultado apenas de impressões coletivas, ou sejam elas reais, criam tensões sociais e colocam em risco o contrato social. E, numa sociedade cujas relações econômicas são moldadas pelos valores capitalistas, uma possível ascensão social altera os objetos e formas de consumo, e isso foi possível de ser verificado no Brasil, conforme tratamos em momento oportuno, quando exploramos as pesquisas que tratam das mudanças no padrão de compra dos brasileiros, quando, na nossa história recente, se registrou significativa melhoria nas condições financeiras das famílias.




    Em suma: a sensação de bem-estar é resultado, também, de melhorias econômicas ou de mobilidade social, e defendemos que tanto políticas de transferência de renda quanto políticas de ampliação de acesso produzem efeitos sobre as escolhas consumeristas, e interferem na sensação de bem-estar individual e coletivo e, nesse último caso, especialmente porque estabilizam o contrato social.




    Documento recente do Banco Mundial sobre progresso justo e mobilidade social entre gerações, nos indica que as sociedades com maiores níveis de desigualdade tendem a registrar menores indicadores de mobilidade social entre gerações. Ou seja, em países com desigualdades mais evidentes, a capacidade das pessoas de ascender economicamente depende mais dos recursos de seus pais, do que nos países com maior igualdade. O relatório aponta, ainda, que esses dois elementos se mantêm numa relação de retroalimentação, pois desigualdade maior está associada a menor mobilidade, ao mesmo tempo em que menor mobilidade resulta em maior desigualdade de desempenho e oportunidades entre gerações. (NARAYAN et. al, 2018, p. 249).




    Destacamos essa característica, que está mais presente em países periféricos, assim identificada por pesquisadores do Banco Mundial, para demonstrar o quanto uma mudança de indicadores brasileiros sobre desigualdades, cuja amplitude foi capaz de alterar a própria composição do Produto Interno Bruto (PIB), conforme aprofundaremos ao final desse capítulo, implicou numa superação de uma barreira que se impõe às economias dos países em desenvolvimento, como um todo. Isso nos convida a pensar que quando as pesquisas apontam desafios que são marcas dos países periféricos, mesmo esses dados não devem ser tomados por absolutos e imutáveis, nem tampouco subsidiarem justificativas para inércia do poder público rumo a uma mudança estrutural, pois a história da trajetória brasileira pela ampliação do acesso a serviços e pela melhoria nas condições de renda da população já nos provou que essas dificuldades não são intransponíveis, ao menos não por aqui. E dizemos isso porque, conforme abordaremos na segunda parte deste capítulo, as políticas de acesso a serviços públicos básicos e a crédito, de transferência de renda, e de proteção de salários foram capazes de mudar a realidade de filhos de brasileiros que não gozaram das mesmas políticas, o que nos permite concluir que através da ação do Estado é possível romper com paradigmas que determinadas pesquisas impõem como estando vinculados à própria condição periférica de um país, como foi o caso do estudo supracitado em contraposição à experiência brasileira registrada.




    Há pesquisas interessantes sobre políticas brasileiras de ampliação de acesso a determinados serviços, que obtiveram resultados significativos na garantia de mais igualdade, e essas ações são relevantes aos problemas decorrentes do novo cenário do mercado de trabalho, anunciado pelos dispositivos da Inteligência Artificial já disponíveis aos detentores do capital e dos meios de produção, que é a novidade a ser enfrentada pelas políticas públicas de ampliação de igualdade presentes e futuras. Começaremos as exposições pelos debates teóricos que situam a desigualdade como um problema, seja porque cerceia a liberdade, compromete as garantias de vida numa sociedade justa e realmente democrática, ou porque obsta ou limita o desenvolvimento dos países, sejam eles periféricos ou centrais. Vejamos.




    1.1 Liberdade, democracia e desenvolvimento





    Para inaugurar as exposições sobre desigualdades, a partir de perspectivas teóricas de economistas e cientistas sociais que tratam da realidade de diversos países, entre centrais e periféricos, precisamos retomar os postulados de Jean Jacques Rousseau (2017, p. 88) sobre a origem das desigualdades entre os homens, pois entendemos que esse retrospecto feito pelo filósofo, parece bastante atual e se assemelha à realidade com a qual lidamos hoje, ressalvadas as devidas interpretações para atualização dos atores. Isso porque Rousseau revelou, no discurso supracitado que enquanto o homem só desenvolvia atividades individuais, sem precisar do concurso de várias mãos, todos viveram livres e mantiveram algum tipo de escambo independente. Contudo, quando nasce a necessidade de participação de outro homem, no desempenho de algo que servirá, a posteriori a um só, a igualdade até ali conhecida fica comprometida, nasce a propriedade privada e o que entendemos hoje por trabalho passa a se tornar necessário ao convívio coletivo. Com isso, nasce também a exploração da terra, através da exploração do homem, e tudo isso culmina, de um jeito ou de outro, na escravidão e na miséria.




    Ainda segundo Rousseau, a origem da propriedade remonta ao advento da exploração da terra, que passa a ser dividida entre aqueles que dela fazem uso, e dessa separação nascem as primeiras regras de justiça, pois, para proceder à repartição, dando a cada um o que seria seu, era preciso que os homens tivessem capacidade de possuir alguma coisa. É nesse momento que nasce também o medo de perder o que se tem e de causar danos a alguém. Curioso observar que, para Rousseau, não havia justificativa lógica para que a origem dessa propriedade não estivesse diretamente ligada à capacidade de operacionalizar aquilo que se passa a possuir através do trabalho, uma vez que a propriedade não nasce da produção original do bem. Segundo o filósofo, foi o trabalho sobre a terra que justificou e legitimou a propriedade dos homens sobre ela, e ele assim afirma quando postula que “é somente o trabalho que, dando direito ao cultivador sobre o produto da terra que lavrou, lhe dá, portanto, direito sobre a gleba, pelo menos até a colheita, e assim de ano em ano, o que fez com que uma posse contínua se transformasse facilmente em propriedade”. (ROUSSEAU, 2017, p. 91).




    As reflexões de Rousseau interessam à pesquisa de tese aqui apresentada, entre tantas outras razões, igualmente porque traz ao debate essa reflexão sobre o quanto as desigualdades se relacionam historicamente com o nascimento da propriedade privada, sugerindo que ambas podem ter nascido quase que ao mesmo tempo. Além disso, chama-nos a atenção, também, a justificativa do filósofo para que se tenha tornado permanente o que antes era uma posse temporária, qual seja, a capacidade humana de emprego do trabalho sobre o bem possuído que, no caso ilustrado pelo filósofo, é a terra. Eis a correlação entre trabalho e propriedade, que nos provoca inclusive a pensar sobre os valores que cercam o princípio da função social dessa última, como condição para a sua legitimidade.




    Reflexões filosóficas exploradas, cabe-nos então retomar nossa problemática para defender que, pensar sobre os impactos da inteligência artificial na empregabilidade, a partir da investigação de possíveis impactos daquela sobre as desigualdades brasileiras, apresenta uma questão cujas bases de conexão entre os seus elementos já restavam presentes lá nos escritos de Rousseau. Interessa-nos o debate, pois na terceira parte do presente capítulo nos propomos a tratar da relação entre trabalho, consumo e desigualdade para compreender se os dois primeiros são resultado ou pilares desta última. Contudo, nessa fase capitular, faz-se mister compreender que o referencial teórico escolhido para explorar a questão das desigualdades contempla debates sobre a sua origem, e nenhuma obra melhor que o discurso de Rousseau para dialogar com a nossa proposta.




    Ademais, convidamo-los a observar que, assim como Rousseau, também John Rawls (2003) trata das desigualdades econômicas e sociais quando fala sobre princípios de justiça, e essa correlação parece-nos complementar a origem das regras desta última segundo Rousseau (2017, p. 91), que defende que elas nascem quando o homem se vê diante da necessidade de distribuir terra e precisa adotar uma justa medida. Diferentemente, embora consigamos ver conexões entre as ideias, Rawls (2003, p. 60) afirma que existem dois princípios de justiça centrais. O primeiro postula que todas as pessoas têm direito a um esquema de liberdades básicas iguais, compatível com o mesmo esquema de liberdade de todos, e o segundo diz respeito às desigualdades sociais e econômicas, e consiste na afirmação de que existem duas situações em que estas se justificam, quais sejam: a) sempre que as diferenças se encontrem ligadas a cargos e posições acessíveis a todos, em condições de equidade de oportunidades, b) e sempre quando beneficiem, ao máximo, os membros menos favorecidos da sociedade, e esta segunda hipótese Rawls chama de “o princípio da diferença” (cujas bases valorativas assemelham-se ao nosso princípio da igualdade material, segundo o qual os desiguais devem receber tratamento na justa medida das suas desigualdades, a fim de igualá-los). Assim, enquanto para Rousseau a concepção básica de justiça se origina dos critérios escolhidos para distribuição de terras, para Rawls a justiça se faz presente sempre que igualmente presente a igualdade de liberdade.




    Aqui também nos cabe justificar a escolha por abordar a relação que Rawls estabelece entre justiça, equidade e oportunidade, pois os estudos que fizemos sobre os impactos da automação sobre as desigualdades nos mostrou que esse processo tem reforçado a segregação entre trabalhadores com diploma de ensino superior e trabalhadores sem a referida titulação. Ou seja, a restrição dos espaços de mão de obra humana tem sido mais fortemente verificada entre as atividades que podiam ser desempenhadas por trabalhadores que o mercado e a doutrina classificam como de “baixa qualificação”. Além disso, os salários dessa categoria que não teve acesso ao ensino superior não têm acompanhado, guardadas as devidas proporções, as valorizações de salário-mínimo e da retribuição de atividades que exigem qualificação. As pesquisas que trazem esses resultados serão exploradas no terceiro subcapítulo, quando trataremos da relação entre desigualdade, trabalho e consumo.




    De pronto faz-se necessário destacar que a desvalorização de determinadas classes de trabalhadores, no Brasil, é resultado de uma superposição de vantagens, que iniciam na origem social do indivíduo, como determinante ao acesso à educação, e depois às melhores oportunidades de trabalho e remuneração, e que, consideradas as concepções de Rawls (2003) sobre justiça, podemos afirmar que não somente são condições que perpetuam as desigualdades, como também configuram expressão de injustiça pela ausência de igualdade de oportunidades, e pela inversão na seleção daqueles que acabam sendo beneficiados com as diferenças. Enquanto Rawls (2003) defende que a desigualdade só se justifica para garantir vantagens aos menos favorecidos, o que temos no Brasil, com a famigerada sobreposição de vantagens, é a perpetuação dos privilégios dos estratos que não só gozam de maiores parcelas de renda e riqueza, como também de acesso a poder político e às melhores oportunidades da vida em sociedade.




    Por essa razão, os estudos que serão apresentados nas próximas páginas se debruçam sobre posicionamentos alinhados com Rawls (2003), em especial aos seus postulados sobre a relação entre justiça, desigualdade e equidade de oportunidades. O processo de desvalorização salarial de trabalhadores menos qualificados nos indica que temos um problema de justiça, pois nem todos os cidadãos têm acesso ao ensino superior no Brasil, e isso resulta em desigualdade, especialmente porque esse óbice à qualificação culmina numa significativa diferença salarial que só cresce. Observe que Rawls (2003) considera que a desigualdade só é justificável, e aqui interpretamos como algo que pode ser resultado de uma escolha, quando todos têm as mesmas opções de acesso e sempre que elas beneficiem aos menos favorecidos, reiteramos. Tomados os postulados de Rawls (2003), é possível afirmar que a desigualdade no Brasil, não só se relaciona com trabalho e propriedade - nos moldes das reflexões de Rousseau, uma vez que são os detentores do capital aqueles que têm acesso às melhores oportunidades de trabalho, com melhores salários e maior valorização da hora de trabalho -, como também esbarra em valores de justiça, dentro das concepções de Rawls (2003), ainda não resolvidos.




    Além do exposto, aproveitamos os postulados teóricos supracitados para fazer constar que esses estudos sobre a origem das desigualdades, sobre a medida da propriedade ter se utilizado da régua da justiça, e sobre os consensos na relação entre essa última e a igualdade de acesso, nos induz a pensar que em algum momento da história da democracia, em coexistência com o modo de produção capitalista, operado, depois de um dado momento, sob a ótica dos pilares neoliberais em diversos países - pelo menos no nível do discurso -, as concepções do justo deturparam-se e foram substituídas pelas medidas do mérito, pela famigerada meritocracia. Dizemos isso, pois a falácia de que o sol nasce para todos, e de que a acumulação de riqueza é resultado de trabalho árduo e que, portanto, é uma conquista pautada no merecimento, tem lá sua essência apoiada num certo senso de justiça. Ora, se considerarmos que de fato todos somos iguais, e se todos temos supostamente iguais oportunidades de ascensão, logo, o sucesso nada mais é do que resultado do merecimento e da concretização do que é justo, nesse cenário descrito. Se o mundo fosse de fato assim, justiça e merecimento até poderiam se equivaler em determinado nível, mas a realidade nos mostra que não somos todos iguais, e que não temos todos as mesmas oportunidades, desde que as desigualdades econômicas e sociais se instauraram entre nós. Daí a necessidade de pensarmos formas de mitigar esse mal, se se quer manter o ideal de vida em sociedade pautada pela justiça, em sua essência, e organizada a partir de uma lógica democrática que realmente garante a liberdade.




    Por fim, reiteramos, no curso desse capítulo, que a desigualdade precisa integrar as pautas de políticas econômicas e sociais de governo de uma forma diferente do que vinha sendo feito até aqui, especialmente porque ela impacta a liberdade, a democracia e o desenvolvimento, e porque estamos diante de novos desafios. Para tanto, criamos sessões específicas para cada um desses temas, como estratégia metodológica de organização dos argumentos. Não obstante a divisão, as relações entre eles foram registradas no corpo do texto. Conforme dissemos, a separação atende unicamente a uma finalidade de organização, que facilita a leitura e a compreensão dos argumentos. Passemos a eles.




    1.1.1 Desigualdade é preço ou resultado da liberdade?




    Essa pergunta tem por fundamento inaugurar a reflexão sobre a (in)existência de relação de causa e efeito entre liberdade e desigualdade, e a provocação tem por pano de fundo a proposta de investigação sobre a primeira ser ou não causadora da segunda. Será que perdemos a chance de viver num contexto coletivo mais igualitário, em termos econômicos e sociais, quando outorgamos à liberdade uma posição de valor a ser perseguido pela organização em sociedade? Não nos parece muito coerente essa ligação, especialmente porque a vida em sociedade impõe diversos limites à liberdade, de modo que o gozo desta depende da manutenção dos pilares do contrato social, entre os quais está o bem comum, o bem-estar coletivo, a vontade coletiva. De igual modo, a liberdade é também um direito presente em sociedades democráticas, e não nos parece muito lógica a tolerância à desigualdade numa coletividade democrática que preza pela representatividade dos interesses da maioria, especialmente quando vivemos numa sociedade em que a maioria representa justamente os grupos mais afetados pelas diferenças econômicas.




    A verdade é que a desigualdade não decorreu naturalmente do gozo da liberdade, mas de razões outras, consequência das ambições humanas. Também Rousseau nos dá as bases para compreender como, apesar de evidente a injustiça na repartição de propriedade a partir da medida da capacidade de exploração da terra pelo exercício do trabalho, o cenário de desigualdades se mantém e tem crescido em todo o mundo, inclusive nos países centrais, pois os estudos sobre poder, riqueza e desigualdades nos faz pensar que não são hoje muito diferentes de antes as razões para a quase eternização desse panorama. Para ele, ainda no seu discurso sobre a origem das desigualdades entre os homens, foi uma ambição devoradora, que se manifestou através da vontade de elevar a própria fortuna, não por necessidade, mas de fato para se sentir alguém superior a todos os outros, que instigou os homens a se prejudicarem mutuamente sob o véu de uma suposta benevolência. Isso porque quando os patrimônios individuais cresceram, isso se deu às custas de outros homens, o que acabou por originar um movimento de violência e dominação, pois os que não dispunham da propriedade, empobrecidos que estavam, à luz dos demais, se viram obrigados a receber ou a roubar sua subsistência da mão dos ricos. (ROUSSEAU, 2017, 93).




    Aqui podemos perceber que a desigualdade não foi resultado da liberdade de per si, mas, antes, consequência da subjugação de alguns homens por outros, em nome de uma ambição, que acabou por tornar os opressores ainda mais livres - posto que a força de trabalho de outro homem passa a ser objeto da sua exploração -, e menos livres aqueles oprimidos, de quem lhe fora tirada a liberdade de usufruir com exclusividade, das benesses do exercício do próprio trabalho. Destacamos, nessa reflexão sobre o espaço entre a necessidade real e a vaidade que a detenção da propriedade causa nos homens, o ponto em que o capital se torna um elemento que coloca uns homens acima dos outros nas próprias impressões - no espaço da subjetividade humana -, para trazer a pesquisa da antropóloga Rosana Pinheiro-Machado (2019) a esse debate, com suas reflexões sobre a inclusão pelo consumo e o ódio das elites no Brasil, num período da nossa história em que algumas políticas sociais tiraram do limbo determinadas classes, e deram a essas poder aquisitivo para que se inserissem em espaços do mercado consumidor que antes não lhes eram acessíveis.




    As conclusões de Pinheiro-Machado (2019) são resultado de uma pesquisa de campo sobre consumo popular e política, feita entre 2009 e 2019, em parceria com a também antropóloga, Lúcia Scalco e, segundo ela, nesse período, no Brasil, se registrou uma inclusão de camadas mais pobres da sociedade brasileira no consumo de determinados bens e serviços, que serviu como gatilho para um movimento de reconhecimento, visibilidade e cidadania, com nítidas consequências na democracia brasileira, pois gerou impactos sobre um despertar político, uma transformação na autoestima e no orgulho das pessoas de baixa renda, a que a antropóloga chamou de “autovalor”.




    No entanto, esse movimento acabou mexendo num espaço da subjetividade da elite brasileira, no nível do simbólico, a partir do momento em que as camadas mais pobres da sociedade passaram a ter acesso a bens associados a um determinado status, antes só acessíveis a esses grupos que integram os estratos mais altos da nossa pirâmide de distribuição de renda e riqueza. Dizemos simbolicamente, porque a antropóloga afirma que essa autonomia de se comprar o que se deseja, que entendemos ser expressão de uma liberdade viabilizada por políticas que reduzem as distâncias de riqueza e bem-estar no país, ameaçou romper com as relações servis que se perpetuam, no Brasil, desde a escravidão. O país estava vivendo um período de mudança na estrutura econômica das pessoas, mas ainda mantinha arraigados pilares culturais racistas e classistas. (PINHEIRO-MACHADO, 2019)




    Essa relação servil de que trata a pesquisadora reitera que o gozo da liberdade é diretamente proporcional ao poder de compra e consumo, ao menos no nível das impressões subjetivas nos distintos estratos da pirâmide econômica brasileira, ou seja, depende de uma maior igualdade de renda, de riqueza e de acesso. Por isso, até aqui podemos afirmar que desigualdade e liberdade encontram pontos de intersecção, e que o gozo da segunda inclusive depende da redução da primeira, ao menos para as camadas mais pobres da população, mas nenhuma relação lógica de causa e consequência natural convincente aparece entre os teóricos e pesquisadores no assunto.




    Eis, então, que a desigualdade nasce menos de uma necessidade natural de sobrevivência ou do exercício das liberdades individuais de todos, e mais como resultado da descoberta do prazer advindo da ambição e da sensação de superioridade que o poder e a dominação podem causar. No entanto, essas discrepâncias econômicas e sociais acabaram se perpetuando na história através da legitimidade que lhe foi atribuída pela lei, criada pelos homens e para eles mesmos, com o advento da repartição da terra e do direito de propriedade. Nesse momento, a liberdade enquanto condição que resultava de um desejo comum, e que se limitava mutuamente nos espaços coletivos, passa a ser condicionada pela distribuição de poder proporcional à divisão dos bens, antes comuns a todos, como se o gozo da diferença, ocasionado pela distribuição desigual de coisas materiais, satisfizesse à toda coletividade e pertencesse à classe de valores que integram o bem comum ou o bem de todos. O que não é.




    Nesse sentido, percebemos que essa relação entre propriedade, pertencimento de classe, vaidade e desejo de manutenção das desigualdades para satisfação dessas ambições que colocam alguns homens como superiores, e outros como inferiores, ainda remanesce viva entre os brasileiros, e isso concluímos da pesquisa de Pinheiro-Machado (2019), pois os programas de redução de desigualdades no Brasil - fruto da ampliação de acesso ao consumo de bens e serviços, antes exclusivos das camadas da sociedade com maiores rendas, entre outros -, provocaram o que a antropóloga chamou de embaralhamento no monopólio de símbolos de prestígio das elites brasileiras, ao mesmo tempo em que impactaram a autoestima e o orgulho das pessoas de baixa renda. À medida que o poder de compra aumenta os espaços ocupados pelos mais pobres, garantindo a esses um leque maior de possibilidades de escolha, que é uma expressão da liberdade, a elite reage como se isto reduzisse o seu espaço de trânsito, ainda que isso não seja verdade. A resposta identificada pela pesquisa demonstra que a perpetuação da desigualdade, como escolha política da elite econômica que se mantém no poder, nada tem a ver com a expressão de defesa das próprias posses, mas, isto sim, com a manifestação de um desejo de se manter superior pela distância que deles se encontram as camadas mais oprimidas da população, ao menos assim a referida pesquisa evidenciou ser no Brasil.




    Isso nos convida a pensar no quanto, ainda hoje, a propriedade, que nasce da capacidade de consumir, altera a sensação de superioridade ou de inferioridade entre os homens, e no quanto isso reflete sobre o exercício de liberdades. Talvez aí resida a explicação do porquê dos detentores de poder político no Brasil, que são pessoas da elite econômica e intelectual, terem optado, até hoje, por instituir políticas de perpetuação das desigualdades, posto que são ações que corroboram para a manutenção das suas posições nos estratos de poder, às custas da instituição de um plano sério de superação do subdesenvolvimento, sempre preterido e que deveria ser prioridade, mas que só se consolida se estratégias de redução das diferenças econômicas e sociais entre as camadas da nossa sociedade forem bem planejadas e bem executadas. O não parece ser ter sido prioridade por muito tempo dos últimos governos democráticos brasileiros. É de uma mudança paradigmática nesse enfrentamento que falamos no capítulo terceiro.




    Por ora, precisamos reforçar que essa relação que as elites criaram com o poder político não é uma característica somente da democracia brasileira, mas parece ser um problema global. Ao menos é isto que podemos inferir ao identificar essa preocupação também no Relatório Social Mundial do Departamento de Assuntos Econômicos e Sociais da ONU, de 2020, texto que traz a informação de que a desigualdade prejudica a mobilidade social, quando os grupos que estão no topo da distribuição de renda agem para garantir que as vantagens de que dispõem sejam passadas de pais para filhos. Ainda segundo o relatório, quanto mais desigual as sociedades, mais os grupos de elite são eficazes na interferência junto aos formuladores de políticas. Em geral essas elites têm obtido sucesso em emplacar um ambiente que favorece aos seus interesses e protege os seus filhos da mobilidade social descendente. (ONU, 2020, p. 48). Não obstante não ser um problema exclusivo do Brasil, o relatório conclui que essas influências são mais fortes, quanto mais desigual o país. Essa forma operacional da política em realidades como a nossa faz com que aqueles que têm mais acesso - e, consequentemente, mais liberdade - mantenham os que a esse status servem mais e mais distantes dos espaços políticos decisórios capazes de alterar essa mecânica.




    Essas camadas mais pobres da população vêm sendo deliberadamente privadas de conhecer os próprios direitos e de desenvolver consciência política, consciência de classe, para que expressem suas demandas e para que reivindiquem representação, especialmente porque aqueles que têm se mantido na esfera decisória não têm interesse no despertar dessas camadas e, por isso, não têm priorizado políticas de inclusão e acesso, exceto em momentos transitórios, como o que vamos explorar ainda nesse capítulo. Isso não é senão uma privação do exercício da liberdade, pela manutenção de uma estrutura social que aliena a base da pirâmide e a mantém distante dos espaços decisórios, dos lugares onde os seus desejos poderiam ser manifestados, posto que lhes é furtado o acesso ao conhecimento sobre a sua representatividade na vida em sociedade, sobre o funcionamento da política, sobre os papeis do Estado, e sobre tudo o que poderia despertar o eu político que habita cada indivíduo que compõe os estratos sociais que hoje estão alheios ao pilar democrático da representação.




    Também Rousseau (2017, p. 96) nos ensina sobre liberdade, propriedade e desigualdade, quando afirma que a liberdade natural foi mais limitada do que originariamente, quando o que definia o espaço de um homem era o espaço do outro, mas, nessa segunda perspectiva, a restrição mais marcante acontece por escolha dos próprios indivíduos, desde o momento em que eles decidem fixar a propriedade e instauram a desigualdade, usurpando o direito irrevogável de liberdade plena, em benefício do gozo de alguns ambiciosos. Esse grupo detentor das maiores fatias dos bens, por consequência, consegue submeter toda a humanidade, ao trabalho, à servidão e à miséria. Nesse aspecto, extraímos uma hipótese importante ao debate dessa pesquisa de tese, que é: a desigualdade não decorre do trabalho em si, mas da distribuição de propriedade, ao criar uma segregação social e uma diferença de poder, outorgado a uns e usurpado de outros, que acaba por desembocar em relações de exploração e dominação, e mesmo na divisão do trabalho.




    Em consequência disso, essas relações entram num ciclo vicioso que se retroalimenta infinitamente, a partir do momento em que os detentores de maiores fatias da propriedade se perpetuam no poder, e definem quais critérios ou características, nas atividades laborais, serão condicionantes para que determinado trabalhador leve as maiores fatias das remunerações ou retribuições, ou seja, a partir do momento em que se atribuem valores maiores ou menores para esta ou aquela atividade, conforme critérios estabelecidos por aqueles que detém a propriedade e a capacidade de dominação sobre os outros. E, logicamente, aquele que se encontra na posição de centralização de poder não deseja favorecer uma classe que não a sua. Dessa forma, estabelecem-se critérios de continuidade da distribuição de bens ou riquezas pelo trabalho, que usam parâmetros de valoração de tudo aquilo que esse mesmo grupo já detém.




    O que estamos a dizer é que, por exemplo, o diploma de conclusão de ensino superior passa a ser um critério para instituição de melhores salários, quando o critério poderia ser qualquer outro, tal qual, o risco da atividade, a força exigida, a longevidade proporcionada pelo labor. Contudo, se quem estabelece o critério tem acesso ao ensino superior, claramente estabelecerá como critério para maiores salários aquilo que podem oferecer, e não qualquer outra habilidade. A detenção do poder permite a escolha de condições para distribuição de renda pelo trabalho, que passam a ser aceitas como legítimas por toda a coletividade, como se aquele que define o critério tivesse a capacidade de fazer escolhas que representam a vontade geral ou que atendam ao bem comum. Porém, da forma como as escolhas têm se perpetuado, a origem da desigualdade e a sua relação com o direito de propriedade, bem como a forma como as relações de trabalho se constituem, parecem dialogar com as desigualdades salariais resultado das diferenças de formação e acesso à educação no Brasil, que inclusive podem ser agravadas com os recursos da inteligência artificial que já estão à disposição do mercado. Falaremos mais sobre o assunto no capítulo seguinte. Fato é que propriedade, poder, vaidade e lugar simbólico das desigualdades apareciam como elementos correlacionados em Rousseau, que observou que a elite econômica de uma sociedade se mantem nessa posição às custas de haver uma multidão rastejando na obscuridade e na miséria, e isso acontece especialmente porque “os primeiros só valorizam as coisas de que usufruem à medida que os outros são privados delas e porque, sem mudar de situação, deixariam de ser felizes se o povo não fosse mais miserável”. (ROUSSEAU, 2017, p. 109).




    Curiosa a atualidade dessa teoria, pois encontramos equivalência dela nos registros e conclusões da pesquisa desenvolvida no curso de dez anos por Pinheiro-Machado (2019), já mencionada, porquanto a antropóloga conclui que são aspectos simbólicos do sentimento de superioridade que a acumulação de riqueza causa nos homens que obstam um movimento coletivo, sem classe, pela redução de desigualdades no Brasil. Essa supervalorização da propriedade causada pelo sentimento de exclusividade e de usurpação das massas, de que tratava Rousseau, é ainda o que mantem uma oposição das elites a qualquer proposta de redução de desigualdade, conforme o demonstrou Pinheiro-Machado (2019), como se somente a ausência de igualdade fosse capaz de manter a satisfação daqueles que detém a propriedade, na concretização desse direito.




    No caso específico das trajetórias de redução de pobreza no Brasil, veremos que essa oposição das elites às ações de governo em prol da igualdade pouco teve a ver com a defesa do próprio prestígio econômico, pois os indicadores que vamos explorar quando tratarmos especificamente de como estamos e estivemos no Brasil mostram que as políticas com melhores resultados não operaram a partir de uma lógica de transferência de renda. A desigualdade no Brasil conheceu períodos de redução, resultado de políticas de acesso a serviços públicos básicos, de proteção do salário-mínimo e de iniciativa de concessão de benefício financeiro, mínimo, para garantia da dignidade humana. Conforme dissemos, esse ponto será tratado de forma mais aprofundada no segundo subcapítulo, ocasião em que abordaremos as trajetórias das desigualdades no Brasil.




    Por ora, nos interessa registrar que a indignação das elites verificada na pesquisa antropológica a que nos referimos, pouco se relaciona a uma defesa das próprias posses e do próprio lugar social de prestígio, mas está muito mais ligada a um incomodo causado por uma suposta redução na subserviência, subordinação ou conivência, relaciona-se, isso sim, com o desejo de manutenção da opressão das camadas mais pobres da população em relação aos estratos superiores. E isso aparece na pesquisa de Pinheiro-Machado (2019), especialmente quando ela fala de espaços simbólicos dos sentimentos de superioridade da elite brasileira. Eis um aspecto antropológico - porque acreditamos que “aspecto cultural” não cabe nesse espaço conclusivo -, que obsta ações de governo em prol da superação do subdesenvolvimento, a partir da redução de desigualdades no país. Falaremos mais sobre a relação entre desigualdade e desenvolvimento em momento oportuno ainda neste capítulo.




    Também esse dado tem relação estreita com liberdade, pois o que temos na atualidade é uma reiteração da ideia de liberdade negativa sustentada pelo capitalismo, e que caminha também ao encontro dos discursos neoliberais, que consiste basicamente numa liberdade individual que se blinda contra a interferência arbitrária de outros indivíduos, de coletivos ou de instituições, entre as quais se encontra o próprio Estado. Esse conceito nos é dado por Nick Srnicek e Alex Williams (2015, p. 77), na obra Inventing the Future, e eles dizem que, na prática, isso implica um mínimo de liberdade política do Estado, numa liberdade econômica para vender nossa força de trabalho e para escolher consumir novos bens. É nesse modelo de construção teórica de pensamento que a meritocracia assume o posto da liberdade, conforme hipótese levantada quando da introdução desde capítulo. Também Piketty fala sobre isso, no debate com Stiglitz e Krugman sobre a desigualdade e o futuro da economia, quando coloca que a situação dos Estados Unidos é de completa discrepância se considerarmos os discursos oficiais sobre mobilidade social e meritocracia e a realidade vivida pelos cidadãos daquele país. (KRUGMAN; PIKETTY; STIGLITZ 2015, p. 47).




    Eis uma faceta ardilosa desse discurso centrado em mecanismos que mantém o capitalismo, mas a um custo alto de maximizar os seus impactos mais negativos. Trata-se de um produto criado por aqueles que desejam convencer a coletividade que ricos e pobres são igualmente livres, apesar da obviedade das diferenças em suas capacidades para agir e para escolher, diante das próprias condições e necessidades. Diferenças essas que se manifestam pela forma como a detenção de riqueza, capital e propriedade outorga a uns o poder de opressão de outros, nos moldes dos debates filosóficos, teóricos e de resultado de pesquisa já expostos anteriormente.




    Segundo Srnicek e Williams (2015, p. 77), essa liberdade negativa se vende no discurso dos detentores de poder e riqueza como algo que está de acordo com a vontade geral e que é capaz de atender ao bem comum. Assim se conclui ao observar os mecanismos usados para fazer parecer que de fato se trata de um tipo de liberdade e, não à toa, essa falácia é algo que se compatibiliza perfeitamente com pobreza em massa, fome, falta de moradia, desemprego e desigualdade. Colocar sobre a liberdade de escolha a responsabilidade pela realidade desigual em que vivemos é algo perfeitamente coerente com os interesses vaidosos daqueles que desejam manter os mais pobres exatamente onde estão.




    Ante o indecoro da tentativa de vender o discurso do mérito como resultado da garantia da liberdade, Srnicek e Williams (2015) propõem outra acepção de significado desta, pautada na relevância da capacidade material dos indivíduos, pois entendem, e assim também o entendemos, que não há como equiparar a liberdade entre pessoas com condições econômicas discrepantes. A essa liberdade os autores atribuem o termo “liberdade sintética”. Isso porque eles afirmam que poder e liberdade são duas variáveis que se entrelaçam, pois enquanto o primeiro consiste na capacidade de produzir efeitos pretendidos em alguém ou em outra coisa, um aumento em nossa capacidade de realizar nossos desejos é simultaneamente um aumento em nossa liberdade. Contudo, uma sociedade que se insere na lógica de produção capitalista restringe, para poucos, a liberdade plena de ação. Srnicek e Williams (2015, p. 78) defendem que é preciso ampliar o acesso à liberdade sintética, e que isso só será possível através da execução de três estratégias básicas, e são elas: o suprimento das necessidades básicas da vida, a expansão dos recursos sociais e o desenvolvimento de capacidades tecnológicas. Três estratégias que, se postas em prática, não somente ampliam a igualdade no exercício da liberdade, como também a social e de acesso, a de condições econômicas e a de bem-estar.




    Propomos, então, uma reflexão que reverberará na tese que defenderemos no capítulo final da pesquisa: que agente é capaz de promover o pleno desenvolvimento desses três pilares propostos por Srnicek e Williams, senão o Estado? Independente de concordarmos ou não que esses são de fato os alicerces centrais para a ampliação da liberdade individual, nos moldes do conceito de liberdade sintética dos autores, concordamos com o argumento de que a base do que necessitamos para garantir liberdade de fato à maioria dos cidadãos consiste em ações de competência e poder do Estado, e que essas iniciativas são também capazes de reduzir as desigualdades econômicas e sociais sobre as quais construímos uma cultura política completamente viciada. Nos moldes do contrato social, parte do fundamento da sua criação residiu na cessão das liberdades plenas individuais em nome da atuação de um único agente que pudesse trabalhar pelo bem comum, atendendo à vontade geral, através, entre outros, das leis.




    Respondendo à provocação do título dessa seção, não acreditamos que a desigualdade decorra naturalmente da liberdade, pois esta última deveria ser acessível a todos, se o que se deseja é viver numa ordem jurídica efetivamente democrática. O que produz desigualdade, entre outros, é uma falsa ideia de liberdade, a chamada liberdade negativa de que tratamos, que pressupõe igualdade plena entre indivíduos economicamente desiguais, e que serve de escudo a práticas arbitrárias de uma elite que, não satisfeita em ter acesso exclusivo a bens e serviços no mercado de consumo, não admite dividir as benesses do capitalismo com outras camadas da sociedade, pois atribui às suas posses um valor condicionado à existência de uma massa gigantesca apartada dessa condição.




    Quando o homem sugere ou aceita a divisão da propriedade de bens, que antes era de uso comum de todos, a liberdade plena é usurpada pela instauração da diferença que, em termos ampliados, desemboca nas desigualdades mais evidentes. Assim, aquela liberdade plena que era exercida pelo gozo dos bens comuns, passa a ser limitada à disposição apenas do que a cada um pertence, e isso atende perfeitamente aos anseios humanos subjetivos da ambição e do prazer da diferença que coloca uns como superiores aos outros. Essa superioridade acaba por também criar espaços de distinção de poder, e aqueles que detêm mais submetem os outros à servidão e à miséria, e passam a gozar de mais liberdade. Assim, a desigualdade social se relaciona com a liberdade na mesma medida da distribuição de riqueza e poder. Aqueles com mais posses, mais livres são. Aqueles a quem se atribuiu menos, mais presos à servidão.




    Parece-nos que desigualdade foi o preço pago por alguns, para que outros tivessem liberdade, de modo que não podemos afirmar que a desigualdade é resultado ou o preço da liberdade, mas fato é que goza de mais liberdade quem concentra mais riqueza e, consequentemente, mais poder. Por essa razão, a desigualdade social é acompanhada também de desigualdade no exercício da liberdade, uma vez que é determinante na definição de quem detém poder político e a quem incumbirá a tomada das decisões que impactam a todos. É desse modo que propriedade, liberdade e desigualdade dialogam com a democracia, e trataremos melhor dessa relação na próxima seção deste capítulo.




    Por ora cabe trazer a análise para a realidade do Brasil, especialmente nos papeis assumidos pelas elites que aqui conseguem se perpetuar no poder, através do convencimento da maioria da sociedade de que as suas práticas são a única forma possível de atuação do Estado, sob o véu de um discurso de sacrifícios necessários ao desenvolvimento - custo esse que incide sempre sobre os mais pobres -, e de uma falácia da escassez de recursos do país. Sobre essa última, acreditamos, conforme dissemos na introdução da presente tese, que ela consiste numa profecia autorrealizável que se funda em escolhas políticas históricas, que têm resultado na perpetuação das desigualdades e na intocabilidade das elites econômicas do país. Escolhas deliberadas para resultados desejados.




    Em um país onde a elite econômica garante a exclusão da maioria da população no acesso à educação de qualidade, e que usa os meios de comunicação de massa como instrumento de manobra de opinião pública e de disseminação de pseudo-verdades - tais quais os ideais neoliberais de Estado Mínimo que serviram de bandeira a candidato das eleições de 2018 -, não fica tão difícil convencer a quase todos - e leia-se, também, à maioria do eleitorado -, de que a sua expertise e riqueza - enquanto símbolo de sucesso na vida - são prova e resultado da detenção de um conhecimento superior, suficiente para que se perpetuem no poder. Igual, fica fácil convencê-los de que somente eles são capazes de tomar as melhores decisões, em “favor” de todos, inclusive daqueles que tiveram sua igualdade de oportunidade usurpada, e que assim se mantêm (salvo num breve suspiro de inclusão no acesso à educação superior pelo qual passamos na última década, e de que trataremos no segundo subcapítulo dessa tese). Assim funciona, grosso modo, a relação entre elite, poder e manipulação da opinião política das massas no Brasil.




    Ainda pensando na realidade brasileira, nos parece uma luz no fim do túnel o papel e o potencial do Direito Econômico na nossa ordem jurídica, nos moldes propostos por Eros Grau (2010), uma vez que este consiste em um método de interpretação e pode servir de fundamento para imposição de limites a essas elites – e aos agentes privados em geral -, em observação às diretrizes constitucionais que se supõe traduzirem os anseios coletivos por bem-estar e desenvolvimento social e econômico sustentável. Ao menos assim podemos crer, se considerarmos que a Constituição Federal de 1988, a Constituição Cidadã, foi o instrumento que traduziu os anseios coletivos de uma nação que acabara de retomar a sua democracia.




    Até aqui, o desafio que a nossa organização política e jurídica precisa enfrentar, especialmente porque novos entraves à redução de desigualdades já podem ser integrados aos processos de produção de bens e prestação de serviços a partir de uma automação maciça, é o de institucionalizar políticas públicas capazes de efetivamente promover inclusão social, não somente a partir de programas de transferência de renda, mas também através de ações permanentes de acesso a oportunidades, à informação, ao conhecimento e à consciência de classe, política e coletiva, se desejamos integrar uma sociedade que garante de fato as liberdades individuais, garantindo iguais condições para todos. Essa garantia é também condição sine qua non para que as camadas mais pobres da população possam se fazer representar entre os atores do governo, representação essa que é característica de uma democracia, que estrutura as bases políticas da nossa organização social. E, por falar em democracia, separamos uma seção do trabalho para tratar da relação desta com as desigualdades objeto desta pesquisa, outra relação que também dialoga com os argumentos que trazemos ao problema de tese. Vejamos, então, como ambos se comunicam e/ou são alterados mutuamente.




    1.1.2 Igualdade é pilar da democracia ou democracia é pilar da igualdade?




    Dedicamos uma seção das exposições sobre desigualdade econômica à exploração das relações entre esta, a democracia e o direito, a fim de investigar de que forma o direito instrumentaliza ações que resguardam ou ameaçam a democracia, e/ou reduzem ou ampliam as desigualdades. Cumprida essa fase preliminar de paralelos, nos propomos a refletir sobre a relação entre os resultados, ou seja, a relação entre políticas que interferem nas desigualdades e seus reflexos sobre a solidez da democracia. Isso porque nossa proposta inaugural de trazer à tese postulados teóricos sobre a origem das desigualdades e o papel do Estado na manutenção de uma sociedade menos desigual, passa, necessariamente, pelos instrumentos à disposição do agente público para a consecução de fins enraizados na essência da sua própria criação, entre os quais está a democracia, ao menos na sociedade atual, e o desenvolvimento, que concordamos depender da persecução de metas claras de ampliação da igualdade, especialmente econômica, e de acesso, mais equitativo, a oportunidades.




    Para criar um espaço onde possamos melhor explorar as relações entre os elementos supramencionados, precisamos evidenciar quem tem detido o poder político no Brasil, pois pressupõe-se que vivemos numa democracia representativa que outorga aos representantes os anseios dos representados, extraída a média dos desejos comuns. Ao menos assim enuncia o ideal democrático que defende ser possível, através da representação, dar voz à vontade coletiva ao manter uns poucos exercendo poder em prol do bem comum. É a tal da democracia representativa. Contudo, no Brasil, o poder político tem se mantido nas mãos daqueles aos quais parece só ter interessado a perpetuação das suas posições, na pirâmide dos estratos sociais e econômicos, e isto tem servido ao propósito de criar abismos entre as classes. Essa vertente realista sobre a detenção do poder político, nos indica que aqueles que decidem os rumos das ações capazes de reduzir pobreza no país, não só não estão interessados nesse projeto, como também são parte de uma parcela da população cujos anseios e privilégios estão muito distantes de representar a maioria numérica dos cidadãos no país.




    Ou seja: eles não só não se identificam com os anseios da maior parcela da população, como também não tem aparelhado a gestão pública com instrumentos capazes de atender ao bem comum, mas tão somente aos próprios interesses. Exatamente como John Rawls (2003, p. 57) observa, o poder político representa um poder coercitivo exercido pelo Estado, mas, enquanto agente que atua respaldado por um corpo de leis, num regime constitucional, esse poder político é dos cidadãos, que se impõem a si mesmos e aos outros, posto que são iguais e livres. Isso nos convida a pensar que o papel do direito na elaboração e execução de políticas sociais pode ser variável, a depender de que mão esteja dirigindo esse poder coercitivo de que Rawls fala. O que estamos tentando dizer é que direito e democracia não são elementos indissociáveis, que necessariamente se retroalimentam. Quem instrumentaliza o direito é quem detém poder político e, uma vez outorgado esse poder a grupos que não conhecem ou não se sensibilizam com os anseios das massas, renunciamos à condição representativa da vontade geral que o governo republicano se propõe a consolidar, e pomos nas mãos das classes mais privilegiadas o nosso melhor instrumento de equilíbrio de forças sociais, o direito (inclusive o econômico).




    Esse papel instrumental do direito também aparece em Rousseau (2017), que nos sugere considerar o aumento da desigualdade em diferentes revoluções, para que possamos perceber que o seu marco inicial foi o direito, que lhe garantiu estabilidade e legitimidade, através da instituição da propriedade, e da criação de distinções no exercício da liberdade. Contudo, se o direito é capaz de perpetuar a distribuição de bens e riquezas que divide a sociedade em classes, esse mesmo direito pode operar no sentido inverso, e ser instrumento de políticas de redução dessas diferenças econômicas e sociais. Para isso, dispomos, no Brasil, de uma Constituição que postulou como finalidades da sua República, a erradicação da pobreza e da marginalização, e a redução das desigualdades sociais e regionais. Eis o fundamento constitucional para que o Direito Econômico instrumentalize as ações capazes de executar o projeto supracitado, seja como ferramenta de criação de norma, seja como método de interpretação da ordem jurídica vigente, conforme proposto por Eros Grau (2010, p. 152). Além disso, precisamos considerar que, num país com índices de desigualdades tão altos, seria mais democrático outorgar poder a representantes interessados nas demandas da maioria da população, digo, a agentes capazes de pensar ações de governo para atender aos seus anseios, como forma de exercer o poder para o bem comum, para o bem-estar coletivo ou para o bem de todos.




    Especialmente porque, novamente Rousseau, mas dessa vez ao tratar do contrato social, nos convence que somente a vontade geral pode dirigir as forças do Estado de acordo com os objetivos da sua própria instituição, que nada mais é que o bem comum, pois o liame social se forma justamente a partir do que há de congruente nos interesses individuais e, não houvesse algum ponto de intersecção entre esses, jamais poderia existir qualquer sociedade. Por essa, e não por outra razão é que o objetivo imediato de qualquer governo deve ser sempre o bem comum. O Estado não é nada senão essa pessoa pública que se forma a partir da união de todas as outras, e se é pelo pacto social que se dá existência ao corpo político, é pela legislação que se lhes atribui vontade. É igualmente por essa razão que o direito desempenha o papel fundamental de ser a instrumento de garantia dos interesses coletivos, e que deve ser capaz de traduzir essa vontade geral. (ROUSSEAU, 1973). Nesse ponto, estamos também diante do paradigma da representação que integra, como elemento constitutivo, a própria democracia.




    Boaventura de Sousa Santos (2013, p. 33), ao tratar dos cinco desafios à imaginação sociológica, afirma que um desses desafios consiste num consenso a respeito de um paradigma político da modernidade, e esse paradigma é a democracia. Segundo o autor, as últimas décadas presenciaram “um abraço internacional ao credo democrático”, e se hoje a democracia parece um ideário consensual, os seus conceitos base, quais sejam, a participação e a representação, não têm passado pela mesma blindagem e estão crise. Além disso, não obstantes os consensos supracitados, o autor também conclui, a partir da história da Europa desde meados do século XIX, que democracia e liberalismo econômico nunca formaram um bom par, pois quando um prosperou, o outro sucumbiu, mas, apesar disso, o autor observa que a promoção da democracia a nível internacional tem caminhado ao lado do neoliberalismo, inclusive em dependência dele. Se isso não deu certo até aqui, com as desigualdades sociais crescendo em diversos países do mundo, inclusive no berço do neoliberalismo, nos custa crer que dará certo daqui para frente.




    Isso nos induz a indagar também o seguinte: numa ordem regida pelo ideal de Estado mínimo, quem tomaria para si a tarefa de manter sólidas as bases da democracia? E mais: Em democracias representativas, cujos representantes não se identificam com as demandas mais essenciais dos representados, se se instaura uma gestão fundada nesse ideário de autorregulação de mercado, a quem interessaria conceder voz às massas? Ainda: como podemos conceber o uso do termo “minorias”, no Brasil, como vocábulo que representa grupos da sociedade que não possuem representatividade política, econômica e/ou social proporcional a sua extensão, ou seja, estratos da coletividade que consistem numa ampla maioria ou em parte significativa dela? Estamos mesmo assistindo a uma gestão pública democrática com a representatividade característica desse sistema? Fica a provocação que retomaremos no curso desse capítulo e no capítulo final dessa tese.




    Destacamos essas relações porque nos parece que a associação do discurso neoliberal com o discurso democrático tem por pano de fundo uma tentativa de convencimento das massas sobre as melhores estratégias econômicas para o progresso dos países. O que se esquece, no entanto, é que países em desenvolvimento, como é o caso do Brasil, apresentam uma realidade de segregação social a partir de critérios econômicos, raciais e de classe, que urge pela atuação do Estado enquanto agente organizador da atividade econômica, se pretendemos ver atendido o bem comum. É preciso lembrar que segundo Rousseau (1973, p. 64), na individualidade é muito difícil discernir um plano de governo que não se relacione aos próprios interesses, pois é igualmente complexo perceber as vantagens que se pode tirar das privações que as boas leis impõem. E é nesse sentido que, ao defender estratégias de crescimento econômico, pensando exclusivamente nas benesses a serem colhidas para os próprios negócios, as elites vendam os olhos para tudo que poderia ser colhido de um plano de desenvolvimento inclusivo, capaz de nos conduzir à superação da condição de periferia na economia mundial. Benefícios esses que incluem estabilidade econômica, possibilidade de ascensão social e segurança, por exemplo, essa última, especialmente, resultado de um ganho social de redução de pobreza e marginalização.
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